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MPE investiga I

Ação de improbidade II

O Ministério Público Eleitoral 
(MPE) investiga um grupo de 
WhatsApp com cerca de 75 ser-
vidores da Prefeitura de Três 
Rios (RJ). Segundo a Procurado-
ria Regional Eleitoral, o grupo 
teria sido usado para favore-
cer as candidaturas de Lívia 
Medeiros (Podemos), primeira-
-dama do município, e Ricardo 
Martins David (PSDB).

Segundo o relator, o ministro 
Sérgio Kukina, o mandado de 
segurança analisou apenas a 
proporcionalidade da pena 
aplicada, sem discutir a exis-
tência dos fatos ou a autoria. 
Por isso, a decisão não impede 
a ação de improbidade, já que 
as instâncias administrativa, 
cível e penal são independen-
tes do processo ocorrido.
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Ação de improbidade I

MPE investiga II

Dia Funcionário Público I

Dia Funcionário Público II

A Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) determi-
nou o prosseguimento de ação 
civil pública por improbidade 
contra um servidor federal, mes-
mo após ele conseguir reverter 
sua demissão em mandado de 
segurança. O advogado da União 
havia sido demitido por supos-
tamente usar documentos falsos 
para obter progressão funcional.

A investigação começou após 
um servidor relatar ao MP que 
o grupo era usado para divulgar 
propaganda, convocar atos e 
pedir votos durante o expedien-
te de trabalho. A Procuradoria 
pediu ao TRE-RJ a preservação 
dos dados por cerca de 90 dias, 
incluindo participantes, acessos, 
IPs e horários, devido ao uso de 
mensagens temporárias.

O Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) alterou a data do 
Dia do Funcionário Público em 
2026. Segundo o Provimento 
CSM nº 2.845/2026, a comemo-
ração, antes prevista para o dia 
28 de outubro, será transferida 
para o dia 30 de outubro, em 
uma sexta-feira. Na nova data, 
haverá Plantão Judiciário e não 
haverá expediente regular.

Com a mudança, haverá expe-
diente normal no Foro Judicial 
de Primeira e Segunda Instân-
cias e na Secretaria do TJSP, dia 
28 de outubro, na quarta-feira. 
A alteração segue a Portaria nº 
81/2025, do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), que transferiu 
a comemoração para 30 de ou-
tubro de 2026, para haver uma 
emenda com o final de semana.

Rio suspende consignados do 
Banco Master e Credcesta
O Governo do Rio suspendeu temporariamente os descontos em 
folha de empréstimos e cartões de crédito consignados do Banco 
Master e do Credcesta. A medida, publicada nesta segunda-fei-
ra (5), será aplicada à folha de outubro, paga em novembro, e 
busca apurar possíveis cobranças não autorizadas, indevidas ou 
com indícios de fraude. A suspensão abrange servidores ativos e 
inativos, pensionistas e beneficiários da Previ-Banerj. Quem iden-
tificar irregularidades terá 15 dias úteis para apresentar recla-
mação ao RH do órgão de origem. Os casos serão analisados pela 
Secretaria de Planejamento e Gestão. Os descontos contestados 
permanecerão suspensos até a conclusão da análise. A medida 
não anula dívidas nem contratos. Caso a cobrança seja conside-
rada regular, o desconto será retomado. O governo informou que 
o procedimento pretende assegurar a conferência dos contratos 
antes da continuidade das cobranças na folha dos beneficiários.

Licença parental pode chegar a 360 dias

Câmara abre concurso com 66 vagas para analistas

FGV analisa uso de IA por servidores

Projeto de lei da deputada Duda Salabert (PSOL-MG) 
propõe criar licença parental compartilhada de 360 dias 
para trabalhadores e servidores públicos. Pelo texto, cada 
responsável terá 60 dias individuais e intransferíveis, 
enquanto outros 240 dias poderão ser divididos entre os 
responsáveis, de forma contínua ou fracionada. Famílias 
monoparentais terão direito aos 360 dias. A proposta prevê 
remuneração integral durante o afastamento e inclui casos 
de nascimento, adoção e guarda judicial.

A Câmara dos Deputados abriu concurso público para analis-
ta legislativo, com 66 vagas imediatas e 118 para cadastro de 
reserva. As oportunidades são para 11 especialidades de nível 
superior, entre elas Jornalismo, Relações Públicas, Arquivologia, 
Biblioteconomia e engenharias. A remuneração inicial é de R$ 
32.070,88. As inscrições serão realizadas de 15 de outubro a 17 de 
novembro, pelo Cebraspe, com taxa de R$ 130. 

Estudo da Fundação Getulio Vargas (FGV) analisou a disposição 
de servidores públicos que atendem diretamente a população em 
usar ferramentas de inteligência artificial, como o ChatGPT, mes-
mo quando há proibição institucional. A pesquisa reuniu grupos 
focais com 14 participantes e um experimento com 279 pessoas. 
Os resultados indicam maior intenção de descumprir as regras 
quando os servidores percebem que profissionais do setor priva-
do podem utilizar livremente essas tecnologias. O estudo aponta 
o desafio de conciliar inovação e segurança da informação.
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Texto é de autoria da deputada federal Duda Salabert (PSOL-MG)

STF garante 
regime anterior 
a servidor que 
muda de ente

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu que ser-
vidores admitidos no serviço 
público antes da mudança do 
regime previdenciário man-
têm o direito de optar pelas 
regras anteriores de aposenta-
doria mesmo quando passam, 
por concurso, a outro ente da 
Federação. Para isso, não pode 
haver interrupção do vínculo 
com o serviço público.

A decisão permite, por exem-
plo, que um servidor municipal 
que seja aprovado em concurso 
federal preserve a possibilidade 
de escolha pelo regime anterior, 
desde que deixe um cargo para 
assumir o outro sem desconti-
nuidade. O entendimento foi 
firmado pelo plenário do Su-
premo e acompanha posição 
defendida pelo Ministério Pú-
blico Federal (MPF).

O caso analisado envolve 
um servidor que ocupava car-
go em um ente municipal desde 
2008. Em 2013, após ser apro-
vado em novo concurso, ele 
ingressou no serviço público fe-
deral. A exoneração do primei-
ro cargo ocorreu para permitir 
a posse no segundo. Na ação, o 
servidor reivindicava o direito 
de optar pelas regras previden-
ciárias anteriores.

A discussão envolve a Lei 
nº 12.618/2012, que instituiu 
o Regime de Previdência Com-

plementar (RPC) para servi-
dores públicos federais. Com 
a entrada em vigor do novo 
sistema em cada Poder, quem 
ingressou posteriormente no 
serviço público federal passou 
a ser submetido às novas re-
gras previdenciárias.

Durante o julgamento, o 
MPF sustentou que a Constitui-
ção utiliza a expressão “serviço 
público” de maneira ampla. 
Dessa forma, o vínculo do tra-
balhador deve ser considerado 
em relação à Administração 
Pública como um todo, e não 
exclusivamente ao município, 
estado ou União onde exercia 
anteriormente suas funções.

Segundo esse entendimento, 
a aprovação em outro concurso 
e a consequente mudança de 
ente federativo não represen-
tam um novo ingresso no ser-
viço público para fins da aplica-
ção das regras previdenciárias 
quando não existe interrupção 
da atividade. Assim, perma-
nece a possibilidade de opção 
pelo regime anterior. Para o 
MPF, uma interpretação que 
restringisse o benefício apenas 
aos servidores que permane-
cessem vinculados ao mesmo 
ente federativo não encontraria 
previsão expressa na legislação.

A decisão foi tomada no 
Recurso Extraordinário (RE) 
1.050.597. O entendimento foi 
estabelecido pelo STF no Tema 
1.071 da repercussão geral. 

Direito vale quando mudança ocorre sem 
interrupção do vínculo público

ALEJANDRO ZAMBRANA/STF

Supremo definiu regra previdenciária para servidor que não perde vínculo
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